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Processo a.° 1276/1S.2BESNT

Acordam na Secção do Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal
Administrativo:

1 — Relatório

1- F1NALGARVE - SOCIEDADE DE PROMOÇÃO IMOBILIÁRIA TURÍSTICA, S.A.,
com os sinais dos autos, propôs no Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra (TAF de
Sintra) acção administrativa contra o MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO E DAS
1NFRAESTRUTURAS e o MINISTÉRIO DO AMBIENTE E TRANSIÇÃO
ENERGÉTICA, na qual formulou o seguinte pedido:

«1...)
NESTES TERMOS E NOS MELHORES DE DIREITO, deve a presente ação ser
julgada totalmente procedente, por provada, e em conformidade:

a) Declarar-se nula ou anular-se, com os fundamentos supra invocados, a
DECAPE expressa desfavorável da CCDRA de 23/07/2018 aqui impugnada;

ti) Reconhecer-se a posição jurídica substantiva da Autora decorrente da DECAPE
tácita favorável produzida, pela ausência de decisão expressa no prazo de 50 dias
úteis, enquanto ato constitutivo de direitos que atesta a conformidade ambiental
do projeto de execução com a DIA e incorpora as medidas de compensação
relacionadas com a Linaria algarviana propostas pela Autora em 03/04/2018;

c) Condenar a CCDRA à não revogação ou anulação administrativa da DECAPE
tácita favorável ou, subsidiariamente, condenar a CCDRA a não revogar ou
anular a DECAPE tácita favorável com fundamento no não cumprimento da
medida de minimização 15-A da DIA ou no não cumprimento das condições de
licenciamento previstas no art.° 20.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.° 140/99, de 24 de
abril, alterado pelo Decreto-Lei n.° 49/2005, de 24 de fevereiro.

E...]».

2 — Por sentença de 14 de Maio de 2021, a acção foi julgada improcedente por não
fundamentada nem provada e os RR. foram absolvidos do pedido.
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3 — Inconformada, a Autora, e aqui Recorrente, apresentou recurso per saltum, ao abrigo

do artigo 151.° do CPTA, juntando alegações que concluiu da seguinte forma:

1° O presente recurso de revista per saltum tem por objeto a sentença proferida pelo
Tribunal Administrativo e Fiscal de Sintra em 14 de maio de 2021, que julgou
improcedente a presente ação administrativa, sendo o sentido desta decisão, bem
como toda a fundamentação de Direito aduzida, o objeto do presente recurso.

8° A DECAPE expressa desfavorável aqui impugnada, ao fazer cessar ou destruir os
efeitos de um ato constitutivo de direitos insuscetível de revogação ou de anulação
fora dos casos legalmente previstos, padece de vício de violação de lei, por violação
do disposto nos artigos 165.°, 167.° e 168.° do CPA, sendo, por conseguinte,
anulável, nos termos do disposto no artigo 163°, n.° 1, do CPA; pelo que, ao ter
concluído pela validade do ato impugnado que anulou ou revogou o ato
constitutivo de direitos que é aqui a DECAPE tácita favorável, o Tribunal a quo
incorreu em erro de julgamento, tendo feito uma errada interpretação e aplicação
dos artigos 165.°, 167.° e 168.° do CPA.

9° Considerando que a Recorrente cumpriu, integralmente, o ponto 15-A da DIA e
que, por isso, a DECAPE tácita não padece de qualquer invalidade, e que nem o ato
impugnado, nem a sentença recorrida, identificam qualquer invalidade da
DECAPE tácita favorável, o Tribunal a quo não podia ter concluído pela validade do
ato impugnado enquanto anulação administrativa, tendo incorrido em erro de
julgamento na interpretação e aplicação dos artigos 165°, n.° 2, do CPA e 2.°, ai. f) e
20.°, n.° 1, do RJAIA. Em conformidade com tais preceitos legais, o Tribunal a quo
deveria ter concluído que o ato impugnado não constitui uma anulação
administrativa implícita válida, sendo antes inválida, por vício de violação de lei e
anulável, nos termos do artigo 163.° do CPA, postergando o princípio do respeito
pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos consagrado no artigo
266.°, n.° 1, da Constituição e no artigo 4.° do CPA.

10° A DECAPE favorável tácita apenas poderia ter sido revogada se se verificasse uma
das hipóteses legalmente admitidas de revogação de atos constitutivos de direitos,
o que, manifestamente, não sucede, concluindo-se que a DECAPE desfavorável
impugnada, ao fazer cessar os efeitos de um ato constitutivo de direitos insuscetível
de revogação, padece de vício de violação de lei, por violação dos artigos 165.°, n.°

1, e 167.°, n.°’ 2 e 3 do CPA, sendo, por conseguinte, anulável (cfr. artigo 163°, n.° 1,
do CPA). Neste sentido, o Tribunal a quo incorreu em erro de julgamento quando
concluiu pela validade do ato impugnado enquanto ato de revogação de um ato
constitutivo de direitos.

11° O Tribunal a quo incorreu em erro de julgamento quando admitiu a hipótese de não
se produzir o efeito anulatório quanto ao ato impugnado por o seu conteúdo não
poder ser outro, tendo feito uma errada interpretação e aplicação ao caso concreto
do disposto na alínea a) do n.° 5 do artigo 163.° do CPA (e do princípio do
aproveitamento do ato administrativo ilegal). O Tribunal a quo deveria ter
concluído que o ato impugnado não pode ser aproveitado e deve ser anulado ao
abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 163.° do CPA, com todas as legais
consequências.

2
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12° O Tribunal a quo incorreu em erro de julgamento ao decidir pela improcedência do
vício de forma por falta de fundamentação, tendo desconsiderado que, como o
próprio reconheceu, está em causa uma revogação ou anulação administrativa de
um ato constitutivo de direitos, a qual, para ser válida, está sujeita a uma
fundamentação mais exigente, nos termos do disposto nos artigos 165.°, n.° 2, e 167.°
do CPA, pelo que devia ter concluído pela verificação do vício de falta de
fundamentação, nos termos do disposto no artigo 268.°, n.° 3 da Constituição, bem
como nos artigos 114.°, n°2, al. a), 151°, n.° 1, ai. d), 152°, n.° 1, ai. a), e 153.°, n.os 1 e
2, 165.°, n.° 2, e 167.° do CPA.

130 O Tribunal a quo incorreu em erro de julgamento ao não concluir pela invalidade do

ato impugnado por padecer de vício de violação de lei por violação dos princípios
da proporcionalidade (cfr. artigo 266.°, n.° 2, da Constituição e artigo 7.° do CPA),
da cooperação e da boa-fé procedimental (cfr. artigos 10.0, 11.° e 60.° do CPA) e o
princípio do inquisitório (cfr. artigos 58.° e 117.° do CPA), vício este que é
independente da natureza do ato impugnado enquanto ato revogatório ou
anulatório de ato constitutivo de direitos.

14° A sentença recorrida padece de nulidade, nos termos do disposto na alínea d) do n.°
1 do artigo 615.° do CPC, aplicável ex vi do artigo 140.°, n.° 3, do CPTA, porque o
Tribunal a quo não se pronunciou sobre duas questões que devia ter apreciado, mais
concretamente não se pronunciou sobre dois vícios que implicam a anulação do ato
impugnado e que foram invocados pela Recorrente, a saber: (i) vício de violaç~io de
lei por violação do âmbito da DECAPE legalmente definido nos artigos 2°, alínea f),
e 20.°, n.° 1, do RJAIA e dos direitos e interesses legalmente protegidos da
Recorrente, advenientes da DIA, e (ii) vício de violação de lei por a DECAPE
desfavorável estar sustentada num fundamento não admitido por lei ou em lei não
aplicável, em violação do disposto nos artigos 2.0, alínea f), e 20.°, n.° 1, do RJALA.

15° Sendo evidente que a Recorrente cumpriu, integralmente, o ponto 15-A da DIA, a
CCDRA só podia ter emitido uma DECAPE favorável, pelo que, ao ter emitido uma
DECAPE desfavorável, em violação do ponto 15-A da DIA, a mesma é ilegal, por
vício de violação de lei e anulável, nos termos do artigo 163.° do CPA, violando o
âmbito da DECAPE legalmente definido nos artigos 2.°, al. f) e 20.°, n.° 1, do EJAIA
e os direitos e interesses legalmente protegidos da Recorrente, advenientes da DIA,
postergando o princípio do respeito pelos direitos e interesses legalmente
protegidos dos cidadãos consagrado no artigo 266.°, n.° 1, da Constituição e no
artigo 4.° do CPA.

16° A CCDRA não podia ter fundamentado a DECAPE desfavorável na alegada certeza
do indeferimento pelo ICNF de um futuro pedido de licenciamento para corte de
exemplares de Linaria algarviana, erigindo em fundamento da decisão, não a
desconformidade com a DIA, mas um fundamento não admitido pelo RJAIA, pelo
que a DECAPE desfavorável, de acordo com o disposto no artigo 163.°, n.° 1, do
CPA, deveria ser sido anulada por padecer de vício de violação de lei por erro nos
pressupostos de Direito, por estar sustentada num fundamento não admitido por
lei ou em lei não aplicável, em violação do disposto nos artigos 2.°, alínea f), e 20.°,
n.° 1, do RJAIA.
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17° Por força das nulidades e dos vários erros de julgamento de que padece, a sentença
não julgou procedentes, como deveria ter julgado, os três pedidos formulados pela
Autora, ora Recorrente, na presente ação.

Termos em que se requer a V. Ex.~s se dignem admitir o presente recurso jurisdicional,
julgando-o procedente e, em consequência, determinar a revogação da sentença
recorrida e a respetiva substituição por decisão que declare totalmente procedente a
presente ação, declarando, assim, procedentes os três pedidos formulados pela Autora,
ora Recorrente, assim se fazendo

JUSTIÇA!

[. .

4 - O Recorrido MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS,
agora MINISTÉRIO DA COESÃO TERRITORIAL, contra-alegou, apresentando as
seguintes conclusões:

F) Tendo presente os fundamentos do recurso interposto pela Recorrente, não pode
deixar de se concluir que não lhe assiste razão: o Tribunal a que decidiu bem, não
merecendo censura a douta Sentença.

G) Desde logo, porque não existe DECAPE favorável formada tacitamente, em
momento prévio à emissão da DECAPE objeto de impugnação.

[•. .]

L) Por outro lado, não se encontram verificados os pressupostos necessários à
formação de ato tácito, porquanto o prazo para a produção da decisão final no
procedimento esteve suspenso no período compreendido entre o início da fase de
audiência dos interessados e o dia do terminus da mesma (artigo 121.°, n.° 3, do
CPA).

M) A suspensão a que o Recorrido se refere tem por base a pronúncia da Recorrente,
datada de 3 de abril de 2018, em sede de audiência prévia, na qual a mesma vem
propor uma série de novas ações como medidas de compensação não constantes do
RECAPE, no sentido da proteção da Linaria Algarviana, requerendo que as suas
propostas fossem devidamente ponderadas.

N) Acresce que, diversamente do que alega a Recorrente, a DIA favorável
condicionada emitida, em fase de estudo prévio, em 2013 e alterada em 2015, não 4
um ato constitutivo de direitos na sua esfera, que possa justificar a criação de uma
situação de vantagem que admita, de forma irrevogável, a viabilização do projeto
por si apresentado.

O) A criação de uma situação de vantagem na esfera do destinatário da DIA pressupõe
que essa vantagem se encontre estabilizada, em termos de se poder afirmar que o

4
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destinatário do ato pode just~ficada:nente confiar na existência dessa vantagem na sua
esfera.

1?) Ora, dois argumentos depõem no sentido de que a DIA favorável condicionada não
é, em qualquer caso, fundamento para a justificação de tal confiança na esfera
jurídica do seu destinatário: por um lado, a situação de desvantagem (e não
vantagem) da DIA favorável condicionada que se constitui na esfera do seu
destinatário, pois esta continua a ser estruturalmente uma decisão desfavorável para

o seu destinatário, que sinaliza um sério perigo de lesão dos bens jurídicos
ambientais objeto de proteção legal e que o impede de prosseguir, naqueles termos,
com o empreendimento (ante)projetado; por outro lado, a precariedade da eficácia
jurídica da DIA, evidenciada pela maior permissividade legal na sua mutabifidade,

e pela decomposição do RJAIA em duas fases - sendo que só na última fase se
poderá imputar aos atos aí produzidos definitividade jurídica.

Q) Não pode, assim, a Recorrente, afirmar que a alegada DECAPE tácita produz, na
sua esfera jurídica, uma situação de vantagem quando, a montante, a DIA de que
fora destinatária correspondia estruturalmente uma decisão desfavorável e precária.

R) Mesmo que se entendesse - o que apenas se faz por mera cautela de patrocínio - ter
decorrido o prazo de 50 dias necessário à formação do deferimento tácito, e que fora
criada urna situação de vantagem na esfera jurídica da Recorrente, o deferimento
tácito alegado pela Recorrente não se teria produzido, por se impor, em qualquer
caso, ao intérprete aplicador a desaplicação da norma do RJAIA habilitante desse

tipo de deferimento (o artigo 21.°, n.° 7, parte final - na versão anterior, o n.° 5).

S) Esta conclusão impõe-se à luz do princípio do primado do Direito da União
Europeia: a previsão de um deferimento tácito em matéria de licenciamento
ambiental contraria a jurisprudência do Tribunal de Justiça, que já declarou que um
sistema de autorizações tácitas é incompatível com as exigências contidas nas
diretivas reguladoras da matéria.

T) Na doutrina portuguesa, são várias as vozes que pugnam pela desconformidade
dos regimes atuais em matéria de Direito ambiental que consentem a formação de
deferimento tácito com o Direito da União.

U) Decorre do princípio do primado do Direito da União que, em caso de conflito, os
Estados têm o dever de desaplicar a norma de direito nacional contrária ao Direito
da União - efeito que não se circunscreve aos casos em que servem de parâmetro as
normas de Direito da União com efeito direto; também as normas contidas em
diretivas podem ser invocadas com vista a remover a aplicação do direito nacional
inconsistente com as obrigações decorrentes das diretivas.

V) No caso sub judice, a observância do princípio do primado do Direito da União
basta-se com o afastamento do direito nacional conflituante: o afastamento da
norma, contida no trecho final do artigo 21.°, ri.0 5, do RJAIA (atual ri.° 7), que
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sanciona a inércia da autoridade de AIA na emissão de DECAPE com a produção
de deferimento tácito.

W) Sem conceder, ainda que se admitisse a formação da alegada DECAPE tácita, este
ato tácito teria sido anulado pela DECAPE, como bem entendeu - no plano da sua

argumentação subsidiária - o Tribunal a quo.

X) Não obsta a esta eficácia anulatória o facto de a DECAPE não ter feito expressa
referência à anulação da alegada DECAPE tácita. Mesmo que se entenda estar em
causa uma anulação implícita, daí não resulta prejuízo para a operatividade da
eficácia anulatória da DECAPE.

‘Y) O não cumprimento da Medida 15-A da DIA, introduzida mediante alteração da
mesma em 22.04.2015, trata-se de motivo suficiente para sustentar a anulação da
alegada DECAPE tácita.

Z) Não é possível considerar, sem mais, e por atacado, que a Recorrente deu
cumprimento a esta medida pelo simples facto de ter apresentado medidas de
compensação do impacto negativo que decorre da execução do projeto. Da
apresentação dessas medidas não resulta a idoneidade ou adequação das mesmas ao
desiderato que subjaz à Medida 15-A da DIA.

AA) Razão pela qual o Tribunal a quo: (i) não só não deu como provado que a
Recorrente tenha cumprido a Medida 15-A da DIA, (ii) como relevou as
considerações sobre o tema contidas no parecer do ICNF, a elas aderindo,
reproduzindo-as passim na Sentença para justificar a eficácia anulatória da
DECAPE, bem como a não violação dos princípios da proporcionalidade, da
cooperação e da boa-fé.

BB) A DECAPE (desfavorável) fundamenta, de forma clara e coerente, a
desconformidade do RECAPE no que respeita à Medida 15-A estabelecida na DIA.

CC)Não procede a alegação da Recorrente no sentido de que a condição que lhe foi
imposta no âmbito da Medida 15-A da DIA é desproporcional, por a ampla
formulação da condição permitir todo o leque de medidas e indagações em sede de
Declaração de Impacte Anibiental - acusando esta condição de indeterminabilidade
e de, com isso, a Recorrente ficar privada de tutela.

DD) Se fosse esse o caso, o que justifica que, confrontada com essa pretensa
indeterminabilidade desde 2015, a Recorrente não tenha solicitado formalmente à
autoridade da AJA a concretização ou a densificação dessas exigências?

EE) O não cumprimento da Medida 15-A da DIA constitui - como bem reconhece o
Tribunal a quo - fundamento suficiente para a anulação da alegada DECAPE tácita.

FF) Fica assim demonstrado que a DECAPE não é inválida, nem padece de nenhum dos
vícios que a Recorrente lhe aponta, não se encontrando verificado nenhum
fundamento que justifique que seja declarada a nulidade ou a anulabilidade da
DECAPE.

6
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CC) Improcede, consequentemente, o pedido de reconhecimento, formulado pela
Recorrente, da situação jurídica subjetiva decorrente de alegada DECAPE tácita,
bem como o pedido de condenação da CCDRA à não revogação ou anulação
administrativa da alegada decisão tácita ou, subsidiariamente, a condenação da
CCDRA à não revogação ou anulação administrativa da alegada decisão tácita com
fundamento no não cumprimento da medida de minimização 15-A da DIA.

HH) Em suma, e face ao exposto, a douta Sentença não merece censura,

Termos em que se requer a V. ExYs se dignem manter a sentença recorrida e declarar a
total improcedência dos três pedidos formulados pela Recorrente, assim se fazendo
JUSTIÇA!

[. .

5 - O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral Adjunto junto deste Tribunal, notificado
nos termos e para os efeitos do artigo 146.°, n.° 1, do CPTA, pronunciou-se pela
improcedência do recurso.

6 — Por acórdão de 15 de Dezembro de 2022, o STA decidiu suspender a instância e
formular as seguintes questões ao TJUE:
- é conforme ao direito europeu do ambiente uma solução como a consagrada no artigo 21°, n.° 7
do RJAIA, que admite a formação de deferimento tácito do DECAPE em caso de não emissão de
pronúncia expressa pela autoridade competente no prazo de 50 dias (úteis) desde a submissão do
RECAPE?

Em caso de resposta positiva a esta questão:

- deve entender-se, em linha com o princípio da protecção da confiança legítima, princípio
comum de direito europeu, que a formação do deferimento tdcito constituiu na esfera jurídica do
requerente unia expectativa legítima à execução do projecto conforme o RECAPE submetido, da
qual apenas possa resultar uma modificação posterior daquele conteúdo mediante o pagamento
pelo Estado de uma indemnização por sacr~f(cio de direitos?

7 — Por Despacho do TJUE, de 27 de Junho de 2023 foi o pedido considerado
inadmissível, tendo aquela Entidade ainda advertido na sua decisão que

“E...] Primeiro, de acordo com jurisprudência constante, a obrigação de os órgãos
jurisdicionais nacionais interpretarem, na medida do possível, o direito nacional à luz
do texto e da finalidade ela diretiva em causa a fim de alcançar o resultado por ela

/
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prosseguido e, assim, dar cumprimento ao artigo 288. 0, terceiro parágrafo, TFUE, está
sujeita a certos limites. Assim, a obrigação do juiz nacional se referir ao conteúdo de
uma diretiva quando interpreta e aplica as regras pertinentes do direito interno está
limitada pelos princípios gerais do direito e não pode servir de fundamento a uma
interpretação contra legem do direito nacional (v., neste sentido, Acórdãos de 24 de
janeiro de 2012, Dominguez, C-282f 10, EU:C 2012:33, n.°5 24 e 25, e de 15 de janeiro
de 2014, Association de médiationsociale, C-176/1 2, EU :C:2014:2, n.°5 38 e 39).
Segundo, e na medida em que o órgáo jurisdicional de reenvio preveja, em conformidade
com os pedidos do Ministério, aplicar uma diretiva específica em detrimento da
Finalgarve, há que recordar que uma diretiva não pode, por si mesma, criar obrigações
para um particular e não pode, assim, ser invocada enquanto tal contra este num órgão
jurisdicional nacional (v., neste sentido, Acórdãos de 7 de agosto de 2018, Smith. C
122/17, EU:C:20 1 8: 631, n.° 42; de 17 de março de 2022, Daimier, C-232/20, EU:C:
2022:196, n.° 81, e de 22 de junho de 2022, Volvo e DAF Trucks, C-267/20,
EU:C:2022:494, n.° 76), incluindo no âmbito de um litígio entre um Estado-Membro e
um particular Lv., neste sentido, Acórdão de 8 de outubro de 2020, Subdelegación dei
Gobierno en Toledo (Consequências do Acórdão Zaizoune), C-5 68/19, EU:C:2020:807,
n.° 3 5 e jurisprudência referidal. Por conseguinte, um órgão jurisdicional nacional só é
obrigado a afastar uma disposição nacional contrária a uma diretiva quando esta é
invocada contra um Estado-Membro ou órgãos da sua Administração (v., neste sentido,
Acórdão de 7 de agosto de 2018, Smith, C-122/17, EU:C:2018:631, n.° 45 e
jurisprudência referida) t..J”.

8 — Notificadas as partes do teor do Despacho do TJUE, nada disseram.

Cumpre apreciar e decidir

II— Fundamentação

11.1. De facto
A sentença recorrida deu como provados os seguintes factos:

1. Mediante despacho de 13.07.2018, proferido pelo Vice-Presidente da CCDR
Algarve, foi emitida decisão desfavorável da CCDR Algarve, enquanto

8
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Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental, sobre o pedido de
reconhecimento da conformidade ambiental do projecto de execução (RECAPE)
das Infra-estruturas Gerais da Unidade de Execução 1 do Plano de Pormenor da
Praia Grande, Silves, com a Declaração de Impacte Ambiental (DIA), no âmbito

do processo n.° 21.01.00001.2013, com fundamento no parecer desfavorável do
ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 1.1’., cujo teor
abaixo reproduz-se (cfr. doc°. 1 junto com a p.i., e proc°. instrutor):”

9
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~CCDR

Algarve Comiss~o do CoordcnaçSo o DesenvolvImento Regional do Algarve

DECISÃO SOORE A CONFORMIDADE AMOIENTAL DO PROJETO DE EXECUÇÃO

Designação de csjeti, tntrposlruturas Gerais da Unidade de Execução 1 do Pleno do Pormenor da Prais

TipologIa de Projeto Projeto do Infraestruluras - _____________________________________________________
Enquadramento no regIme Artigo 1°, n°3, atines b),ouballnoa 1) do Decroto’Loi 0.0151~8/2013, do Sido outubro
lurídlce de AIA Anexo II. a0 10. elmos bi do mesmo dicloma tonal
Localização - Concelho Silves, União do Freguesias do Alcantarilha o Pera
‘iã’enliricaçio das áreas Alínea a) do artigo 2.°do Dl. l5l-8/2013, de 31 de Outubro
tens/vela

Proponente FINALGARVE — Sociedade de Promoção tmobiii&la e Turistica, S.A,
EntIdade Ilcancladora Cámara Municipal do Silvos

AutorIdade de AIA Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve

Emissão da DIA Data: 2013-10.30 Entidade emitente; Comtssãoi6o Coordei~açito e
i 1 Desenvolv,mento Regional do Algarve

~::,~E~iJ:Nà;Contorme 1
O presente procedimento incido sobro a verificação Wícontormldado ambj&i~RZ
Projeto do Execução das lnfraeslruturas Gerais da unidade de Execução 1 do Plano
da Pormenor da Prata Orando, com a Declaração da Impacte Ambiotital.

O regime urídtco de Avaliação Impacte Nnbiental (AJAIA), deslgnedamente o
Decreto-Lei n.° 151.8/2013, do 31 de outubro, prevé um procedimento (assado,
sempre que os projetos são submetidos a AIA em /eso de estudo prévio ou do
anteprojeto. Nos/o coso há k,~ar, subsequenlemetrto à ecrtssào de uma Declaração de
Impacte Ambiental (DIA) /ovorivel condIcionada. a um procedimento do verilicação da
conformidade ambionlal do projeto de execução com a DIA, tendo em vista
rundameritar a Decisão de Conformidade Ambiental dci Projeto de Execução (OCAPE).

Em cumprimento deste regime luMico, a empresa FINALGARVE — Saciedade de
Promoção Imobiliária e Turisfca, SÃ., proponente do projeto inlreestru/uras Gerais da
Unidade de Execução / do Plaaode Pormenor da Praia Grande’, submeleu atravàs da
Plataforma SlLlAmnb o respetivo relatório de conlormidado ambiental do projeto do
execução (RECAPE),

Na sequênc/a da referida submIssão, a CCDR PJgarvo, na qualidade de autoridade de
NA, instnjlu o correspondente processo de verificação da conformIdade ambientei do
projeto de execução, em IOdo outubro da 2011. tendo como base e DIA omitida a $0
de outubro do 2013, pesa o Estudo Pnêvio. Neste conlexto, 101 designada a Comissão
de Avaliação (CAI que Integrou representantes de CCDA Mgenso, da APA — AfiH
Algarve, do ICNF (Departamento do Gestão de Áreas Classificadas do Algarve), da
Dm10 ode Câmara Municipal de Silvas.

Antecedeu este processo, o EIA, em lato do Estudo Prêvio, que decorreu em
slmuitãnoo com o Projeto de Reparcelamento da UE1, que foi entretanto aprovado
pola Câmara Municipal de Silves, O projeto de roparceismente da UCI do PP da Praia
Grande abrange uma área de cerca de 100 ha o provê e seguinte ocupação; Dois
estabelecimentos hoteleiros ¶1-tossiS e Hotel C); Um eldoamento turístico lAldeemenlo
8); Um conjunto turístico (composto pelo Hotel A e pelo Aldeamento A); um loto
comercial; Quatro parcelas destinadas a um campo de golfe de dezoito buracos.

Em fevereiro de 2013 foi entregue pote FINALGAPVE, ã Autoridade de NA, o Esludo
~mfl~e~Jbtenlal El da tini ar/e de Etoct Et d lano de Pormenor

-.-.---.,.-.-- -—--~
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da Praia Grande (PPPG), em fase de Estudo Právio, dando início ao respetivo
procedimento de AIA, ao abrigo do disposto no regime de AIA vigente à data fflccrota
Lei n,° 59)2000, de 3 do maio, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n. 191/2005, de
8 de novembro).

A AIA efetuada indicou como potenciais impactes negativas signIficativos;
• Alteração da composição das comunidades faunislicas na érea de LIE1 que

Incluem espécies protegidas como o alcaraváo;
• Aumento da pressão humana sobro áreas naturaIs envolventes, com repercussões

negativas sobre a blodiversidade da área do PPe da sua envolvente;
• A arlificialização da paisagem, numa área relativamente extensa.
* A afetação de áreas de dIstribuição de finada algarviana (endemisnio lusitano

exclusivo do extremo sudoeste da Portugal) o que motivou um aditamento à DIA,
obrigando a um levantamenlo da área do distribuição da espécie.

A ALA indicava também que de ponto de vista das impactes curnulalivos, ou seja, dos
Impactes do presente projeto e dos outros projetos existentes (em particular a
ocupação urbana de Armação de Pera, a poente, e dos Salgadas, já no concelho de
Albufeira, a nascente). se considerava a ocupação de um5 á,ea natural do litoral da
Barlavento algarvio como um impacte negativo muito significatIvo, mas que advinha
essenclalmente da aprovação do PP da Praia Grande, Referia-se, ainda, que estes
Impactes poderiam ser parcialrnente mitigados com as medidas de gestão a
Implementar na ámbito do Parque Anibiental da Praia Grande e Com a adequação dos
seus limitas ás áreas de distribuição dos valores a preservar.

A 30 de outubro de 2013 foi omitida a DIA favorável condicionada ao cumprimento de
dettwrnlnadas condicionantes, elementos a entregarem lase de RECAPE, medidas de
minimização e de compensação e programas de monitorização.

A DIA foi alterada pela Autoridado de AIA em 22 de junho de 2015, tenda sido aditado
o ponto 45-A das medidas de mlnlmlzaçáo da fase prévia ao início da obra, face ao
~aclo daquela área estar assinalada carta uma área de possível ocorrência da espécie
finada ai~arviar,a. pelo que deveria ser feito um levantamento da sua área de
distribuição.

No âmbito do RECAPE foram apresentados, como documentos para análise, o
Relatório de Conformidade Axnblental do Projeto de ~xecuçéo (RECAPE) datado de
julho de 2017, o Resumo não Técnico, o Plana de Gestão Ambientat da Obra ~PGAQ),
o Projeto das lnfraestruturas Gerais, Parecer de Entidade RegIonal da Reserva
Agrícola do Aigarve sobre a ocupação de áreas da Reserva Agricola Nacional (RAN)
pelas infreestruturas prevIstas no Plano de Pormenor da Praia Grande parecer das
Aguas do Algarve, SA., Avaliação de Riscos Geológicos, Projeto e Plano de Gestão do
Parque Ambiental da Praia Srande, Relatório dos Trabalhos Arqueológicos,
Prospeções da ocorrência da Linada algarvéana e vários Mexos, etenontos estes que
permitem verificar se es premissas associadas á aprovação condicionada deste
projeto, submetidos a processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) em lese de
anteprojeto cumpram as condições impostas pela Declaração de impacte Arnbiental
(DIA), datada de 30.10.2043 e alterada a 22.06.2015,

A CA procedeu à apreciação da conformidade amblentat do projeto de execução com
base na lntorrnação disponibilizada no Relatório de Conformidade Amt,ienlel do
Projeto de Execução (RECAPE), nos pareceres das entidades que constituíram a CA e
entidades externas a esta, tendo elaborado o respetivo Parecer, no qual fundamenta a
proposta de OCAPE descoritorme.

No seguimento do procedimento de verillcaçáa do RECAPE do projeto da execução
das mnfraesiruturas Gerais da Unidade de Execução 1 do Plana de Parmenor da Praia
Grande’, foi enviado para o proponenle, em ‘1$ de dezembro de 2017, para audlénoia
prévia, a proposta de DCAPE desconfarme, nos lermos e com os efeitos previstos no
artigo 121a e seguintes do Código de Procedimento Administrativo (CP/4.

4 . ,— Te: •ssi zes 895 25t • res: +351 zes 895 2v9
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“ FINALGARVE, relatrvamenle à proposta de DOAPE descenforme, na qual são
apresentados os resultados dos estudos, por si efetuados sobro os povoamentos de

~ - L,riaoa algarviana existentes na área dc projeto, as respefrvas medidas de
rninfrnlzação, bom como medidas de cornpensaçao para os casos em que a

~ construção ateia exemplares desta espécie protegida

Para efeitos de apreciação das propostas apresentadas, o documento foi enviado para
r O ICNF, 1 P, cujo parecer, que se anexa, se mantém desfavorável às propostas

~ apresentadas pela proponente

b,%_r~4 ~
• 4 ~ ~ Foram consultadas quatro entIdades exteriores à CA que se considerou Importanie

~ ~ -, ~4’ pata melhor documentar o perecer da comissáo, nomeadamente, Autoridade Nacional
~t) A para a Proteção CMI CANPCI, que não respondeu ao pedido de parecer, a Direção

; ~ ~ tX~i Geral de Energia e Geologia (DGEG) a Direção Regional de Agricultura e Pescas do
~ t≥~’ Algarve (DRAP) eo Tunsmo de Portugal 1 P

~ A DGEG Informa goa emite parecor lavorável ao projeto dado não se verificar
~. $1 fl~l~~ sobreposição da área do mesmo com áreas areias a recursos geoi6gicos da

~ r~Ç~ 9~ Compeiêncla daquela entidade e por não serem oxpectaveis impacies negativos
~ ~‘i Mit~’ ~k-~ t~ significativos decorrentes da sua implementação

~, ‘~ ~v-~ A DRAP Algarve sublinha que se verifica a conformidade do projeto de execução das
~4-< intraestruturas gerais da tJEI do PPPt3 com a DIA, nos pontos que tenham impactos

~r ~ -~ ~ . J~ ambientais sobre áreas de RAN,
~ t~aU~

~ es~ r O Turismo de Portugal refere que o cumprimento da legislação do Turismo,
~ ‘t ~ , nomeadamente dos requisites mínimos de insiaiaçeo dos empreendimentos turisticos
~ ~ ‘i,~ t~F previstos, em cumprimento do retendo ponto 19 da DIA, não foi consIderada relevante

~S i~ ~ ! no âmbito da projeto do execução das infraeslnsturas Gerais e consta na lista dos

,~ ~ 1 ~ ~ elementos que devem ser apresentados em sede do finura RECAPE dos aldeamentos
e 4 ‘ * turisticos e dos estabelecImentos hoteleiros, pelo que considera nada haver a refenr, do

~ ~‘ , ponto de visia do turismo ao presente RECAPE do projeto das infraestrutorac Gerais
~ daUEI d0PPPG

c e 9

t — 1~ ~‘ ~ A consulta publica decorreu durante 15 dias uteis, de 20 de outubro a 1 O de novembro
U ‘r’ ~ ~4 ~ ir.~ rt de 2017, tendo durante este periodo sido rececionadas quatro participações, airaves do
~ ~ ~ C~imb~~ Portal Participa de Miguei Carvalho, Águas do Algarve, Airnargem — Associsçao de

iv Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve e a SPEA — Sociedade
~ t~ ~ Portuguesa para e Estudo das Aves, em nome próprio e da Plataforma dos Amigos da

t~ ~&%r Lagoa dos Salgados, que Integra várias organizações
~~ ~*iYr~ ~p t~r Miguel Carvalho considera que este projeto é um aleniado ao patrim6nio natural e

~ ~ ~-fi ~fi~ paisagístico do Algarve, nomeadamente é Lagoa dos Salgados, de importânciat 2i 14 ~ ~ ~ - ~ ornllológica internacional
~,: ~ ~‘ A Águas do Algarve (AdA), considera que deverá ser estudado o aumento de volume

~~ do reseiva de agua que suporte o volume da águs necessario para oobnr o
k ~io~~ abastecimento as areas edificadas, prevista no PP. durante 24 horas, dado que o
~ caudal media diário requerido, será cerca de 12755 m3Jdia, que acrescido ao volume
~ ,,~ ,,4 consumido atualmente no ponto de entrega acima retendo, não garanto as 24 horas de
j4~~ -~(‘ ~ reserva

f
~ ~i’~ Reiatrvamenie às águas residuais saliente que o valor do acréscimo de caudal não é

‘, ~ • indicado pelo que ao lazerem a estimativa, verillcaram que a fiabilidade do seu sistema
~ ~ , ficará comprometida com as novas hgaçóes, nomeadamente porque o caudal de ponta

~ ,~ ç *~~ -~ da ETAR será significativamente excedido, com implicações diretas no desempenho da
~ i- ‘~-3, 14 desinreção por uitravioietas, o a Estação Elevatona de Águas Residuais 4 Final de
4,r~ ~-, v ‘%‘ Aibufelra, com o aumento de caudal lerá um elevado numero de arranques por hora de
~ ~ cada grupo de bambagem, dado que a altura do poço é reduzida, obrigando ao
• ~ r~im> ~, si s~-~tr~--t arranque dos três grupos em simultâneo existindo maior probabilidade do avaria dos
4 ~ii 4 -. ~ 4~,~jj~S~jr grupos por sobreaquecimenlo

3/6
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Face a esta siluação, a AdA considera que, caso seja necessário reforçar a capacidade
das infraestruluras o promotor deverá suportar a parte das alterações do Sislerna
Muilimunicipal, que advirem diretamente da execução deste projeto.

A Almargeni salienta, que as conclusões proferidas em sede do RECAPE no que
respeita a Llnaria a?gsrviana centrariam as orientações emanadas da Comissão
Europeia, pe1o que este relatório não cumpre de todo a decisão consubstanciada na
Alteração á DIA, de 22 de abril de 2015, quando esta determina: -‘Caso sejam
detetados exemplares da espdcia~ deverão ser ponderadas eventuais medidas., dado
que rt&o apresenta quaisquer medidas de conservação/rnitlgação, mas antes pelo
contrário, pondera o seu pedido destruição ‘em qualquer caso’, islo é independente dos
factos, e sem que se verifiquem as exceções determinas na legislação em vigor,
nomeadamente nos números 10 e II do art, 10° do Decreto-Lei nP 140/99. de 24abril,
na redação do Decreto-Lei n.° 49/2005, de 24 de fevereIro.

Como conclusão, a Associação Almargem refere que 7ace aos argtrrnenfos expostos,
pondere avançar COifl uma Queixa Fondamentada Junto da CE sobre esta matéria, por
entender que o Estado-Pofluguês não promoveu os necessário esforços cal tempo útil
para protegera espécie em causa, bom como o habitat ara que ocorre, nomeedemenfe
na área da Preia Granda~ por omissão, de forma Indirecta, ao não promoverem tempo
útil os estudos necessãria para o conhecimento da distribuição ria espécie. estudos, o
por negligência, de forma directa, ao aprovar o PP era causa o qual sobrevaionzou
claramente o impacto do proje cio sobre os valores naturais era presença, e no um lia,
por aprovaç&o do RECAPE agora em apreço, que a verificar-se coostituíría uma
situação de o íncumprimento da legislação comunItária e nacional em matéria de
Conservação da Natureza, e uma vioÍaçÔo clara da Direcliira Hebitots’~

A SPEA alega que as razões da rejeição do RECAPE tem por base vicies do mesmo, 1
derivados da Invalidade da DIA, cuja impugnação corre no TAF de Loulé Proc,:
10w14,SSELLE. Vicies que o RECAPE não elimina e que o atolam, entre os quais
importa relevar

• Insuaciente fundamentação e erro da VIA quanto aos pressupostos de base relativos
ao dlagnósllcofsituaçáo de reretõneía:

• Insuficiente avaliação e fundarnenlação dos impactes negativos sobre espécies de
avilauna e flora listadas nos Anexos das Diretivas Aves e 1-labitals;

• Destruição pura e simples de uma vasta área da espécie protegida Linaria a/gerviana.
sem que se verifiquem as exceções estatuídas por lei, nomeadamente nos números
10 e 11 do ert. 10° do DL 140/99, de 24.04., na redação do DL 49/2005, de 24 da
fevereiro;

• Limitação, em sede de DIA, do âmbito e elementos do RECAPE tornando-o logo à
partida inapto para conduzir a medidas de eliminaçáo/reduçâo/mitigaçáo dos
impactos negativos

Considera, ainda, que existem razões de rejeição com Isase no próprio I3ECAPE:

• Medidas de monilorização e mitigação solicitadas pela DIA, claramente Insuficientes
ou não clarificadas remetendo para Muros RECAPE;

* Avaliação inadequada e inconiplola dos efeitos cunlulativos verificados sobre a fauna
e flora;

• A não publicação de esludos relevantes mencionados no RECAPE invlablltzando a
sua consulta e avalIação, do que resulta um vicio evidente de falia de fundenlenlação.

Salienta a Impoitancla da conservação da IBA Lagoa dos Salgados, abrangida pelo
projeto da uEI, com 149 ha (código PTO35I, para a conservação de 5 espécies de
aves aquáticas, classificadas como prioritárias pela Diretiva Aves e várias outras
espécies. Considera que as Ilsiagens de espócies sensíveis que deverào ser tidas em
conta está incompleta, sendo imponente adicionar à lista apresentada outras espécies,
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O RECAPE não se encontra conforme com a Medida 15-A da DIA. introduzida
mediante alteração da mesma, em 22 de abril do 2015:

‘Prospeção dirigida â deteção de espécie Linaria algarviana na área abrangida pelo PP
da Praia Grande na sua época de flereção. Caso sejam delelados exemplares da
espdcic~ deverão ser ponderadas eventuais medidas. Não poderão ser realizadas
mobilizações do terreno até que seja delimitada a sua ocon~nci&.

O ICNF na seu parecer ao RECAPE relera, nomeadamente:

‘0 RECAPE informa que 5Esta espécie foi objeto de prospeções efetua das em 2015.
2018 e 2017. Os respetivos relatórios encontram-se no Anexo 4.11. Foi confirmada a
ocorrência de Linada algarviana na área da 1)51, ruas (oram identificadas e
cartogra(adas mais da 10 populações, algumas das quais em áreas classificadas, pelo
que a destruição de população da Praia Grande não tem impactes negativos sobre o
estada de conservação da espécie. Em qualquer caso, a FINALGARVE efetuerà o
pedido de destruição de exemplares desta espécie, nos lermos do DI, ri’ 140/99, da 24
de abril, com a redação actuar:

A Linaria algeMaria é uma espécie endémica do sul de Poflugai, protegida ao abn~go
do Decreto-Lei n~’ 140199, de 24 de ab#~ que transpõe as disposições da Diretiva
92143/CEE, do Conselho Eoropeu, rapoblicodo pelo Decreto-Lei nY 49)2000. da 24 de
fevereiro, integrando os anexos 8-li, Espécies animais e vegetais de interesse
comunItário cuja conservação exige a designação da Lonas espaciais de conservação a
B-IV- Espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem uma proteção
rigorosa.

O 1CNF procedeu, desde 2015. a prospeções didgidas á espécie em questão, incluindo
na zona do PPPG, tendo confirmado a sua presença, verificando-se elevadas
densidades era alguns dos registos observados.
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cuja listogem encontra-se na exposição apresentada, em anexo ao Relatório da Cl’.~~4jt ~ ~
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A SPEA estranha que, apesar do RECAPE reconhecer a ocerrõncia de uma Importante
população de Linaiia atgarviana na área afeta e UE1, a mesma não seja sequer
considerada na área a integrar o designado “Parque AmbleEtai da Praia Grande’,
conforme documentação do RECAPE relativa Dossier de candidatura a Ama Protegida
Privada. Salienta, ainda, que a possibilidade admitida polo RECAPE em sede de
conclusôes. na qual propõe o podido de destulção da população de bonita algarirlana
que ocorre na área afeta a UEI constitui uma clara violação da Directiva Habitais, na
medida em que afeta de forma lrreverslvel a distribuição de uma espécie protegida,
mediante a extinção de urna parte significativa do imite Este da sua distribuição
~eogrâfica, com o argumento de que tal situação caberia nas exceções previstas na
mesma, Face aos espatos expostos considera que o RECAPE não podará ser
aorovado.

Na Figura abaixo apresentam-se os registos da espécie observados (a figura nâo
evidencia a densidade de IndIviduos observados).
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Verifica-se que os prospeções efetuadas no âmbIto do RECAPE também confirmam a
presença da espécie. No entanto, este relatório avança para conclusões sobre a
inexistõncia de impactes no estado de conservação da espécie pela destnjição da
população, que se nos afiguram carecerem de melhor fundamenta çã~

De facto, é Importante ter em conte que os tara endémicos de regiões pouco extensas
(tal como acontece coril Linaria. algarviana, com ocorrancla rescrita ao Atgaeve) devem
ser avaliados globalmente exigindo um maior esforço de estudo e avaliação, o que
poda requerer a realizaçõo de estudos sistemáticos que não foram ainda realizados até
ao momento para a espécie. Acresce a reconhecida complexidade do género Lk~aWa,
sendo a aspeciação e os seus mecanismos na érae de ocorrência da bacia do
Mediterrâneo, pata as espécies do Subsecl. Versicolores, que integra a Linafla.
algar/lana, alvo de estudos recentes.
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Atendendo és mais recentes campanhas de prospeção do ICNF na Praia Grande -

Lagos dos Salgados, realizedas no sentido de recolher dementes sobre a importância
desta população de plantas anuais, foi confia-nada a ocorrência de Linada. algarviana
com núcleos desde vidas centenas a alguns milhares de Individuos. Verifica-se, assim,
que a população de Lineda, algarviana da envolvente do Lagoa dos Salgados é
relevante e contribui para a ocoservaçõo da divesidade genfihica da espécie rio seu
conjunto.

Pelo exposlo considera-se que o prevIsta no RIíCÃPE. ao conlirmar a existéncia da
espécie e não apresentar medidas à sua prosen’ação, não dá resposta á modida 15,4
prevista na DIA, Deverá o mesmo, assim, ser reformulado elo sei,tido de articular o
projeto com a presariaçáo do núcleo populacional de Linada algarríana.
Deverão ainda, a fim de dar cabal resposta ao imposto pela DIA, ser propostas as
medidos que assegurem a preservação sustenta vai do nOcleo populacional da Praia
Grande de Linada algarviane na área do PPPG. Estes medidas poderão passar pela
constituição de rnicro-resenres nas áreas de maior densidade e deverão identiOcar e
integrar as medidas de gostão dirigidas a promoção e conserva gão desses núcleos e
do habitat necessário à sua manutenção de modo estável, Deverá ainda assegurar-se
um programa de moaitorização que avalie a efetividade das medidas a propor.’

Na sequência da audièncla de inloressados, o proponente apresenta novos elementos,
que foram remetidos para apreciação do tCNP~ tendo este mantido o parecer
desfavorável, concluíndo que: ‘Pelo exposto, o lCNl~ emite parecer destavorãe-eJ ás
medidas propostas no ambite da conformidade do piojefo de execução com a Medida
p0 15-A da DIA, uma vez que estas não evidenciam poder assegurar a mlnimisação
e/eis compensação adequados de destruição do núcleo da Unaria Algarmiana e do seu
habiteI no território do PP da Prale Grande, decorrente do projeto, nem dão
enquadramento ao curapnmen(o das condições do licenciamento excecional previsto no
ait° 2O.~ n.’ t do Decreto-Lei n.° t4O/9~ de 24 de aNil, alterado pelo Decteto-Lei n.~
49/205, de 24 de fevereiro, em derrogação do ais° 12 °do mesmo diploma’

&n’CMM;rie: 2018.07’ 13
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2. - Em 07/02/2013, a Autora submeteu o Projeto a avaliação de impacte
ambiental, em fase de estudo prévio — cf. Estudo de Impacte Ambiental
(«EIA»), revisto em maio de 2013, e em outubro de 2013, foi emitida DIA —

Declaração de Impacte Ambiental, favorável, condicionada ao projecto das
infra-estruturas gerais dessa unidade de execução, apresentado pela Autora em

fase de estudo prévio, cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°.2 e 4
juntos com a p.i., e proc°. instrutor).

3. - Na apreciação técnica do EIA, o ICNF sublinhou que: “(...) A UE1 do PP da
Praia Grande não se localiza em qualquer área sensível. Também não existem
na sua envolvente quaisquer áreas sensíveis que, possam, de algum modo, ser

indirectamente afectadas pelo projecto (cfr. doc°. 3 junto com a p.i., e proc°.
instrutor).

4. - Por carta datada de 11/09/2014, a SPEA- Sociedade Portuguesa para o Estudo
das Aves, remeteu ao Secretário de Estado do Ambiente um parecer da SPB que
“confirma a presença da espécie botânica Linaria algarviana numa área muito
vasta entre a ribeira de Alcantarilha e a lagoa dos Salgados, que será afectada
pelo Plano de Pormenor da Praia Grande”, e solicitou que a informação fosse
ponderada para efeitos de anulação da DIA aprovada ou, pelo menos, em sede
de RECAPE (cfr. doc°. 5 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

5. — O ICNF elaborou, em 10/02/2015, um memorando sobre o assunto sob
referência, que remeteu ao Senhor Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza, cujo teor aqui se dá por reproduzido
(cfr. doc°. 6 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

6. - Por ofício recebido a 10/04/2015, a CCDRA informou o Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza que determinou
aos serviços, ao abrigo do artigo 25.°, n.° 1, do Regime Jurídico de Avaliação de
Impacte Ambiental (<RJAIA»), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 151- B/2013, de
31 de outubro, a “alteração à DIA — Declaração de Impacte Ambiental da
Unidade de Execução 1 do Plano de Pormenor da Praia Grande (AIA 2694),
com o objectivo de salvaguarda das condições essenciais para a realização da

prospecção determinada efectuar ao ICNF relativa à presença da espécie Linaria
algarviana na área de intervenção do PP da Praia Grande” , oficio cujo teor aqui
se dá por reproduzido (cfr. doc°. 7 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

7. - Por ofício de 05/05/2015, a Autora foi notificada para se pronunciar, em sede
de audiência prévia, sobre a proposta de alteração da DIA, nos termos da qual
seria introduzida uma condicionante à DIA nos seguintes termos: “7. Até que
seja delimitada a ocorrência da espécie Linaria algarviana na área abrangida pelo

16
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PP da Praia Grande, não poderão ser efectuadas quaisquer acções de
mobilização do solo que inviabilizem as prospecções da espécie”, ofício cujo
teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 8 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

8. — Em 22.06.2015, a CCDRA, em 22/06/2015, aprovou alteração à DIA, mediante
aditamento de uma medida de minimização do impacto do Projecto, cujo teor
aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 9 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

9. - A alteração à DIA fundamentou-se na “salvaguarda do interesse público e das
condições físicas necessárias à realização das prospecções da espécie Línaria
algarviana” e consistiu na introdução de um novo ponto 15-A, na parte
referente a “Outras condições para licenciamento ou autorização do projecto /
Medidas de miniinização / Fase prévia ao início das obras” (cfr. doc°. 9 junto

com a p .i., e proc°. instrutor).
10. - Em face da alteração da DIA e da medida de mininiização imposta, a Autora

promoveu a realização de prospecções da espécie Linaria algarviana em 2015,
2016 e 2017, do que resultaram relatórios de prospecção, cujo teor aqui se dá
por reproduzido (cfr. doc°s. 10, 11, e 12 juntos com a p.i., e proc°. instrutor).

11. — Na sequência de reunião havida em 07.06.2016, para aferir da relevância da
espécie Linaria algarviana na área abrangida pela Unidade de Execução 1 do
Plano de Pormenor da Praia Grande, em Silves, o o ICNF remeteu um ofício à
CCDRA, com a ref.a n.° 59299/2016/DCNF-ALG/DLAP, datado de 17.11.2016,
cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 13 junto com a p.i., e proc°.
instrutor).

12. - O ICNF realizou prospecções em 2016, e em 2017 nos concelhos de Aljezur,
Vila do Bispo, Silves e recolha de sementes em Vila do Bispo, Sagres e Praia
Grande — Lagoas do Salgados — cfr. memorando de 19/07/2017 dos técnicos
superiores do ICNF, Dr. João Alves e Dr. Roberto Leite, cujos relatórios aqui se
dá por reproduzido (cfr. doc°s. 15 e 16 juntos com a p.i., e proc°. instrutor).

13. - Em 29.09.2017, a Autora submeteu o RECAPE na plataforma b, tendo sido
juntos os relatórios de prospecção da Linaria algarviana no respectivo Anexo
4.11., cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 17 junto com a p.i., e proc°.
instrutor).

14. - Em 16/10/2017, a CCDRA instruiu o processo, tendo solicitado, para tanto, a
emissão de pareceres junto das entidades representadas na Comissão de

Avaliação, assim como promoveu discussão pública (cfr. proc°. instrutor e
admissão por acordo).

15. — Das entidades consultadas, e no âmbito do RECAPE - Relatório de
Conformidade Ambiental do Projecto de Execução, o ICNF veio a emitir
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parecer desfavorável sobre a pretensão da Autora, incidindo sobre a
necessidade de alteração do Projecto, sobre a insuficiência das medidas de
compensação sugeridas para implementação e sobre a alegada certeza no
indeferimento pelo ICNF de um futuro pedido de licenciamento, a apresentar
pela ora Autora, para corte dos exemplares de Linaria algarviana, parecer
constante do ofício de 17.11.2017, cujo teor abaixo reproduz-se (cfr. doc°. 18
junto com a p.i., e proc°. instrutor):”

I8



SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

j~1CNFa. *~-‘~t An F~,,,,,,

ICNF,LP. SAIDA
DATA

l4-I7-’~Lo’l4 Exmo. Senhor
— Presidente da ComissEo de Coordenaç~o e

3 Desenvolvimento Itegional do Alganie
Praça da liberdade, 2
8O~O-164 FARO

SUA REFERINØA SIJACOMUNICAÇÂO DE NOSSA CEFEBGNOA

17.jO.20t7 56555/2017/bcNF.AI.G/OLfl

ASSUNTO RECAPE DA UNIDADE DE EXECUÇÂO IDO PLANO DE PORMENOR DA PRAIA GRANDE.
SILVES
PROPONENTE: FINALGARVE -SOCIEDADE DE PROMOÇÀO IMOaILIÁRZA E TURÍSTICA,

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Relativamente ao assunto referido em epigrafe temos a Informar o seguinte.

O Piano de Pormenor da Praia Grande ~PPPG) foi aprovado em 2007, estando em vigo, desde janeiro de
2008. Este PMOT prevê um conjunto de empreendimentos e equipamentos turisticos, Incluindo 3 hotélt 6
aldeamentos turisticos e um campo de golfe, e integrando aInda uma área de estrutura ecológica ftglonal,
que inclui o vale da ribeira de Alcantarilha, o vale da ribeira de Espiche e a Lagoa dos Salgados e o cordao
dunar e praia. Estas áreas de estrutura ecológica encontram-se incluldas no Parque &nbiental da Praia
Grande. Aconccetlsaçk do Plano foi dividida em cinco unidades de necuç~o PiEi aUES).

A UE1. alvo da avaliaç~o de Impacte amblental (AIA) e atualmente em fase de RECAPE, Inclui três hotéis,
dois aldeamentosturisticose um campo de golfe.

Aárea do PPPG nao se sobrepóe a qualquerárea Integrada na Rede Nacional de Áreas Protegidas, na Rede
Natura 2000 ou noutras Upologjas do Sistema Nacional de Áreas Classificadas, pato que a presente
avallaç~o se centra na an4llse da eventual afetaç~o de espécIes ou habitats com estatuto de proteçso.

AAIA efetuada indicou como potenciais Impactes negativos significativos:

— Aiteraçáo da composlçao das comunidades faunisticas na área da lEi, que Incluem espécies protegidas
como o elcarav~o;

— Aumento da pressao humana sobre áreas naturaIs envolventes, com repercussóes negativas sobre a
blodiversiclade da área do PP e da sua envolvente;

— A artificlalinaç~o da paisagem, numa área relativamente extensa.

w,,twtod,ceu,oi5aad. esi aeesnelenses, IS. SEL •I5t2l9?~21O r&It
cwÇs,bod.toirnAIenuid,Ms,ti~0,snItaaZc4fl &MJLdee&Wlutm www.Ie.f,pt
05~5e, PORTuGaL
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11*

— A afetaçáa de áreas de distribuição de Linoria algarWana (endemlsmo lusitano exclusivo do extremo
sudoeste de Portugal) o que motivou um aditamento à DIA, obrigando a um levantamento da área de
distdbuiç~o da espécie.

A AIA indicava também que do ponto de vista dos impactes cumulativos, ou seja, dos impactes do ptesente
projeto e dos outros projetos existentes (em particular a ocupação urbana de Armação de Pera, a poente, e
dos Salgados, jâ no cor,celha de Albufeira, a nascente), se considerava a ocupação de uma área natural do
litoral do Barlavento algarvio como um impacte negativo muito significativo, mas que advinha
essenclalmente da aprovação do P1’ da Praia Grande.

referia-se que estes impactes nodertam ser parciaimente mitigados com as medidas de gestão a
Imolernentar no ámbito do Parque Ainblental da Praia Grande e com a adequação dos seus llrniles às áreas
de distribuição dos valores a preservar,

Mais se afirmava: “a criação da parque ambiental na envolvente da fiEl resulta como o grande fator de
mlnlmizaçãafcompensaçãa dos Impactes ambien tais resultantes da concretizaçáa do projeto e que
considerando que este se encontra em fase de ante’proJeto, deverá ser apresentada em Jose prévio ao
RECAPE, um Plano de destão da Parque Arnbien tal que contenho a calando‘liação das ações de gestão, as
objetivos que se pretendem atingir e um plano de monitarlzação adequado. Este plano de gestão deverá ser
aprovado pelos entidades competentes em fase prévia ao PECA P6.

importo referir que a concretização da totalidade do PPPG terá sempre consideróveis impactes sobre os
com unidades biológicas da área, as quais dífiriímente serão anulados porforço das medidas de proteção e
gestão ria Parque Ambiente! da Praia Grande, previstas no presente processo de AIA. A ruraildade desta
área, compreendido entre duos manchas urbanos de considerável dimensão õ escola regional —Armação de
Pára e Albufeira (zona litoral do concelho) — será definitivamente comprometido. —

Condicionantes Impostas pela DIA

Entre as condicionantes impostas pela DIA, destacam-se duas medidas respeltantes à afetação de espécies
protegidas:

“Medida 15. Prospeção dirigido à deteção do planta Scillo odorato. rio suo época de fiaraçãa e nos seus
habitats típicas; Caso sejam detetados exemplares da espécie, deverá ser pan derada o transferáncia de
parte ou da suo totalidade para local adequado”.

«Medida 15-A. Prospeçõa dirigida à deteção do espécie tinaria algarviana na área abrangido pelo PP da
Praia Grande na sua época de floração. Coso sejam detetadas exemplares do espécie, deverão ser
ponderadas eventuais medidas. Não poderão ser realizados mobilizações da terreno até que seja delimitada
o sua ocorrência”.

RelaQoamente à medida 15o RECAPE informa que “Esta espécie foi abjeto de uma praspeção efetuada em
2016. O respetivo relatório encontra-se no Anexo 4.10. Concluiu-se que esta espécie não ocorre no área da

Instftutoda Conaersaç5o da Nutareas, den FIOreat~, e, lEI .351 28g 700 210 Mx
CtAM -cent’ad, £ducaçioAn*ientatde Ma,Im,Q,etdel.5700194 t.MAltdcotaliaknfpt ~new,kriP,pt
CJhlo, PORTUGAL
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‘a
Atendendo ao facto da prospeção dirigida n~o ter detetado a ocorrência da espécie no local, considera-se
cumprida a condicionante, não sendo pertinente a ativação das medidas previstas.

Relativamente à medida 15-A, o RECAPE Informa que ‘Esta esde foi objeto de prospeç6es efetuadas em
2015, 2016 e 2017. Os respetlvos relatórios encontram-se no Anexo 4-12- Foi confirmada a ocwrénda de
Unaria algarviana na área da UEI, mas foram Identificadas e caitogrcjadas mais de lO populações,
algumas dos quais em áreas classificadas, pela que a destralçôo da populaçâa da Praia Grande n6o tem
Impactes negativas sobre o estada de conservação da espécie. Em qualquer caso, a Finalgarve efetuará a
pedido de destruição de exemplorts desta espécie, nos termos do DL a2 240/99, de 24 de abril, com a
redação actuaf.

A finada algarviana é unia espécie endémica do sul de Portugal, protegida ao abrigo da Decreto-Lei nP
140/99, de 24 de abril, que transçãe as dlsposlç&s da DiretIva 92/43/CEE, do Conselho Europeu,
repubilcado pelo Decreto-Lei nA 49/2005, de 24 de fevereiro, integrando os anexos B-il, Espécies animais e
vegetaIs de interesse comunitário ct4a conservação exige a designação de zonas especiais de conservação e
B-IV — Espécies animais e vegetais de interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa.

O CNF procedeu, desde 2015, a prospeções dlrigidas à espécie em questão, incluindo na zona do PPPG,
tendo confirmado a sua presença, verificando-se elevadas densidades em alguns dos registas observados.
Na figura abaixo apresentam-se os registos da espécie observados (a figura não evIdencIa a densidade de
Individuos observadas).

Localização de pontos onde a espécie ufana alguMana foi detetada na área do PPPG,

Verifica-se que as prospeções efetuadas no âmbito do RECAPE também confirmam a presença da espécie.
No entanto, o RECAPE avança para conclusões sobre a inexistência de impacte no estado de conservação
da espécie pela destruição da população que se nos afiguram carecerem de melhor fundamentação.

6. cd,, Iiore~tu, LP
CEna - Ca,itro de Educaçao AmbienLal de Mano, Queira 4700-194

• YORTuGt~

ais

TU +355289100210 FAJC
C-MMLdcnfalg@icnf.pt ~iMwia,Ept
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De facto, é importante terem conta que os taxa endémicos de regiões pouco extensas (tal como acontece
com L. oigarvlana, com ocorrência restrita ao Algarve) devem ser avaliados globalmente, exigindo um
maior esforço de estudo e avaliação, o que pode requerer a realização de estudos sistemáticos que não
foram ainda realizados até ao momento para a espécie. Acresce a reconhecida complexidade do género
Unario, sendo a especiação e os seus mecanismos na área de ocorrência da bacia do Mediterráneo, para as
espécies do Subseci, VersicoloTes, que integra a L &garviorw, alvo de estudos recentes,

Atendendo às mais recentes campanhas de prospecçào do ICNF na Praia Grande — Lagoa dos Salgados,
realizadas no sentido de recolher elementos sobre a importância desta população de plantas anuaIs, foi
confirmada a ocorrência dc 1. alganrlana com núcleos desde várias centenas a alguns milhares de
indIvíduos. Verifica-se, assim, que a população de L. oigoMona da envolvente da Lagoa dos Salgados é
relevante e contribui para a conservação da diversidade genética da espécie no seu conjunto

Pelo exposto considera-se que o previsto no RECAPE, ao confirmar a existência da espécie e não
apresentar medidas à sua preservação, não dá resposta à medIda IS-A prevista na DIA. Deverá o mesmo,
assim, ser reformulado no sentido de articular o projeto tom a preseivação do núcleo populacional de
Linarla o/garviana.

Deverão ainda, a Um de dar cabal resposta ao Imposto pela DlPv ser propostas as medidas que assegurem a
preservação sustentável do núcleo populacional da Praia Grande de Ufana rzlgarviana na área do PPPG.
Estas medidas poderão passar pela constituição de mIcro-reservas nas áreas de maior densidade e deverão
Identificar e integrar as medidas de gestão dirigidas à promoção e conservação desses núcleos e do habitat
necessário à sua manutenção de modo estável. Deverá ainda assegurar-se um programa de monitorização
que avalie a efetividade das medidas propostas.

Recorde-se ainda que, ao abrigo da alínea a) do n.e a do artigo iz~ do Decreto-Lei n.2 140/99, de 24 de abril
alterado pelo Decreto-Lei n~ 49/2005, de 24 de fevereiro, são proibidos atos que afetem o estado de
conservação da espécie, designadamente a «colheita, o corte, o desenralzamento ou a destruição das
plantas ou partes de plantas no seu meio natural e dentro da sua área de distribuição natural” que apenas
podem ser autorizados se se garantir o disposto no artigo 20r do mesmo diploma,

Programas de monitorização previstos pela VIA

São apresentados os programas de monitorização previstos na DIA (Monitorização da biodiversidade):

• Espécies invasoras;

• Mamíferos;

• Aves;

• Répteis;

* Anfibios;

• llabitats;

• Gestão das áreas naturais,

Insttuto da Conn,vaçk d~ Hasurmi das ibresur, LP. Ttl 451 289 Sf0210 FaX
caN -cresces EdscaçaoknblenIaIde M,r5m,QutlfEs 8700194 E-I~ftdcnhIgfilcnr.pt wsw’Jmntpt
OlMo, PORTuGAl
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.4.

Estes programas afturam-se corretos, no entanto só prevéem a adoção de medidas minimizadoras quando
são verificadas alterações populacionais que decorram de Impactes não previstos no EIA. Considera-se que,
caso essas alterações decorram de Impactes previstos mas adquiram magnitude superior ao previsto,
devem sempre ser adotadas novas medidas de minirnização e eventualmente de compensação. Aliás a
adoção de medTdas deve ser sempre implementada quando ocorram impactes não desejáveis, previstos ou
não,

O Piano de Gestão, que deveria ter sido apresentado anteriormente ao RECAPE, parece-nos também
correto nas suas componentes, devendo, como atrás referimos, vir a enquadrar as medidas de gestão
necessárias a manutenção da Unario algarviana.

Face ao acima exposto, atendendo que:

— O ICNF informou a Finaigarve, através do oficio n,~ 8531J2015, de 9.04.2015, sobre os obstáculos ainda
existentes à atribuição e reconhecimento da Área Protegida Privada, solicitando a
ponderação/reavaiiação dos limites da APP, tendo igualmente informado essa Comissão de
Coordenação (oficia n,~ 37761/2015/CO) que a delimitação proposta para a Área Protegida Privada
(APPJ não salvaguarda a conservação de finada aigarvlanu na local, já que uma parte significativa do
efetivo da espécie ocorre fora destes ilmites;

— A alteração introduzida à DIA condicionou o Ilceridamento ou autorização do projeto/medidas de
mlnimização/fase prévia ao Inicio das obras, à prospeção dirigida à deteção da espécie Linarla
aigon’iono na área abrangida pelo PPPG na sua época de floração, sendo que, no caso de serem
detetados exemplares da espécie, deverão ser ponderadas eventuais medidas, não podendo ser
realizadas mobilizações do terreno até que seja delimitada a sua ocorrência;

— O RECAPE, tendo confirmado a presença de LEi uda algarviono, não propõe quaisquer medidas;

— O Plano de Gestão, prévio ao RECAFE, carece de adequado enquadramento quanto às medidas de
gestão necessárias à manutenção da Linarir, olgarviana, e previsivel ajustamento ao eventual
rediniensionamento do PAPG;

o ICNF, IR, quanto ao RECAPE da Unidade de Execução ido PPPG, emite parecer de desconformidade do
RECAPE em apreço com a DIA emitida, deslgnadamente com o ponto 15-A de “Outras condições para
lIcencIamento ou autorizoçüo do projeta/medidas de mlnlmizoçào/fose prdvia ao inicia das obra?.

Com os melhores cumprimentos,

A Diretora do Departamento de Conservação da Natureza e Fiorestas do Aigarve,

(Valentina Coelho Calixto)

Instituto da Conservação da fl.tt,ren e 555 Florestas, 3. TIl, .351 289 7~ 210 Mx
CEAM -centrode EducaçaoAmvental de Morlm.Qsetfes,8700’194 C-MAlLdtnIaIs@lenípt wwwiotl.pt
Olisão, ronDaM.
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16. — A CCDRA notificou a Autora, em 18.12.2017, de uma proposta de DECAPE
desfavorável para efeitos de pronúncia em sede de audiência prévia, ofício cujo

teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 19 junto com a p.i., e proc°. instrutor).
17. — A A. pronunciou-se em sede de audiência prévia, cujo teor aqui se dá por

reproduzido (cfr. doc°s. 20 e 21 juntos com a p.i., e proc°. instrutor).
18. — Em março e abril de 2018, foram realizadas pela Autora prospeções à Liriaria

algarviana na área do Parque Ambiental da Praia Grande, tendo sido possível
confirmara as áreas das classes com ocorrência da espécie, e lavrado relatório
datado de maio de 2018, cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 22
junto com a p.i., e proc°. instrutor).

19. - Em 06.04.2018, a CCDRA remeteu ao ICNF a proposta de medidas a adoptar
apresentada pela Autora, solicitando a emissão de parecer até ao dia 20.04.2018,
proposta cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 23 junto com a p.i., e
proc°. instrutor).

20. - Em 09.05.2018, foi elaborada informação técnica pelo Departamento de
Conservação da Natureza e Florestas do Algarve, sobre as medidas propostas
pela ora Autora, na qual se concluiu que: “O nosso parecer viabilizando a
emissão de DCAPE favorável só deverá ser equacionado perante o assumir
prévio da estratégia a seguir e, caso se adote a posição de deslocalização das
medidas compensatórias, da apresentação pelos promotores de todos os
elementos (contratos, cronogramas...) comprovativos da viabilidade de
execução das minimizações e compensações aprovadas e ainda das
consequências em caso de incumprimento”, informação cujo teor aqui se dá por
reproduzido ( cfr. doc°. 24 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

21. - Em 16.05.2018, foi elaborado, pelo ICNF, “Relatório de Prospeção à Linaria
algarviana”, relatório cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 25 junto
com a p.i., e proc°. instrutor).

22. - Por ofício de 21.05.2018, a CCDRA solicitou ao ICNF, no seguimento de oficio
de 09.05.2018 e de ofícios anteriores aos quais não foi dada resposta, a emissão
de parecer até 30.05.2018, ofício cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°.
26 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

23. - Por requerimento apresentado em 20.06.2018, a Autora solicitou que fosse
emitida uma DECAPE expressa favorável que titulasse o resultado final do
procedimento e incorporasse as medidas de compensação propostas e
aprovadas, requerimento cujo teor aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 28
junto com a p.i., e proc°. instrutor).
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24. - Por ofício de 09.07.2018, o ICNF comunicou à CCDRA que “emite parecer
desfavorável às medidas propostas no âmbito da conformidade do projeto de
execução com a Medida n.° 15-A da DIA, uma vez que estas não evidenciam
poder assegurar a minin-tização e/ou compensação adequados da destruição do
núcleo de Linaria algarviana e do seu habitat no território do PP da Praia
Grande, decorrente do projeto, nem dão enquadramento ao cumprimento das
condições do licenciamento excecional previsto no art.° 20.°, n.° 1, do Decreto-
Lei n.° 140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.° 49/2005, de 24 de
fevereiro, em derrogação do art.° 12.° do mesmo diploma”, parecer cujo teor
aqui se dá por reproduzido (cfr. doc°. 29 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

25. — Com fundamento no parecer desfavorável emitido pelo ICNF, o Senhor Vice-
Presidente da CCDRA emitiu, em 13.07.2018, DECAPE expressa desfavorável
(cfr. doc°. 1 junto com a p.i., e proc°. instrutor).

II. 2. De direito

2.1. Da nulidade por omissão de pronúncia

A Recorrente imputa à sentença recorrida nulidade nos termos do disposto na alínea d)

do n.° 1 do artigo 615.° do CPC, aplicável ex vi do artigo 140.°, n.° 3, do CPTA, por o
Tribunal a quo não se ter pronunciado sobre: i) o alegado vício de violação de lei por
violação do âmbito da DECAPE legalmente definido nos artigos 2.°, alínea f), e 20.°, n.°
1, do RJAIA e dos direitos e interesses legalmente protegidos da Recorrente,
advenientes da DIA; e ii) o alegado vício de violação de lei por a DECAPE desfavorável
estar sustentada num fundamento não admitido por lei ou em lei não aplicável, em
violação do disposto nos artigos 2.°, alínea O, e 20.°, n.° 1, do RJAJA.

Esta questão, porém, foi objecto de decisão no acórdão deste STA proferido em
15.12.2022 e já transitado em julgado, no qual se escreveu o seguinte:

“1...] A questão da violação do âmbito legalmente definido para a DECAPE — que a A.
sustenta com a tese de que aquele acto apenas se pode limitar a, de forma expressa ou
tácita, verificar se a execução do projecto está em conformidade com a DIA e, neste
caso, isso significaria que apenas se teria de verificar se tinha sido dado cumprimento à
medida de minimização do ponto 15-A da DIA — é tratada na sentença recorrida
quando ali se afirma o seguinte: «(...) argumentação da A. de que a decisão favorável da DIA
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dita a decisão favorável da DECAPE, mas essa matéria respeita, antes, ao bem ou nialfundado da
decisão mipugnada, ou seja, se a decisão de indeferimento de DECAPE é inválida por razões de
facto e de direito que ditem a sua inval idade (..J» e «(...) é a A. que apresentou medidas
inadequadas e insusceptíveis de promover e assegurar a minimização e/ou compensação adequada
da destruição do núcleo Linaria algarviana(. . .)». Em suma, ainda que não de forma
autonomizada, a sentença tratou a questão suscitada pela A. no recurso e concluiu que a
decisão de indeferimento expresso da DECAPE se fundamentou no não cumprimento
das medidas impostas no aditamento à DIA, aditamento que havia sido aceite por ela.

A questão da violação dos interesses legalmente protegidos da Recorrente advenientes
da DIA é também expressamente tratada na decisão recorrida quando ali se rejeita esta
tese ao afirmar: “C..) A aprovação da DIA inicial não confere à A. a legitima expectativa ou
direito de decisões igualmente de aprovação, porquanto em cada fase pode ser ponderada, não só a
anterior fase como se verá, como a fase seguinte pode ter o desfecho de acto de recusa ou
indeferimento (...)“.

Por último, a questão de a DECAPE estar sustentada num fundamento não admitido
por lei ou em lei não aplicável prende-se com a questão alegada na petição inicial de
que a DIA não estabeleceu qualquer condicionante ou medida relacionada com a
obtenção de licença do ICNF e de que a destruição da Linaria algarviana constituía um
procedimento autónomo a desencadear a posteriori, pelo que a recusa da DECAPE com
fundamento no parecer do ICNF constituía um fundamento não admitido por lei. Mas
esta questão foi tratada pela decisão recorrida ao sustentar-se a legalidade da DECAPE
no parecer do ICNF, afirmando-se o seguinte: “(...) o arguido deferimento tácito foi objecto
de revogação anulatória (cfr. Art.° 165. °/2/CPA), válida por tempestiva e fundamentada face ao
conteúdo do parecer do ICNF que permite concluir a situação de facto da A. como ilegal, por
desconforme às regras legais aplicáveis, in casu por as medidas propostas pela A. não
assegurarem a minimização e/ou compensação adequada da destruição do núcleo Lína ria
algarviana (cfr. parecer do ICNF) (..J”. Daqui resulta que a decisão — bem ou mal, não
releva para este efeito — rejeitou a argumentação da A. e considerou que a violação das
regras em matéria de preservação da Linaria algarviana, nos termos definidos no parecer
do ICNF e com a fundamentação nas normas e nos regimes jurídicos ali invocados, era
um fundamento válido e adequado para o indeferimento da DECAPE.

Improcedem, pois, todas as nulidades imputadas à decisão recorrida E...]”

2.2. A Recorrente aponta ainda diversos erros de julgamento à decisão recorrida, a

saber:
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i) erro na interpretação e aplicação dos artigos 165.°, n.° 2 do CPA e 2.°, ai.» e 20.°, n.° 1
do RJAIA na medida em que postergou o princípio do respeito pelos direitos e
interesses protegidos, consagrado no artigo 266.°, n.° 1 e no artigo 4.° do CPA;

ii) erro na interpretação e aplicação dos artigos 165.°, n.° 1 e 167.°, n.°s 2 e 3 do CPA
por “fazer cessar os efeitos de um acto constitutivo de direitos insusceptível de revogação”;

iii) erro na interpretação e aplicação do artigo 163.°, n.° 5, al. a) do CPA ao concluir-se
que o acto impugnado sempre teria de ter aquele conteúdo;

iv) erro de julgamento ao considerar não procedente o vício de falta de fundamentação;

v) erro de julgamento ao considerar não procedente as invalidades por violação dos
princípios da proporcionalidade, da cooperação e da boa-fé procedimentai e o
princípio do inquisitório

vi) violação do âmbito da DECAPE legalmente definido nos artigos 2.°, alínea» e 20.°,
n.° 1 do RJAIA e dos direitos da Recorrentes advindos da DIA favorável;

vii) utilização de um fundamento não previsto no RJAIA para sustentar a DECAPE
desfavorável.

2.3. Tínhamos também já concluído, em aresto anterior, o seguinte

“[...] Os alegados erros de julgamento identificados em O e ii) devem ser tratados em
conjunto, uma vez que ambos assentam no pressuposto de que existiu a formação de
um acto tácito de deferimento da DECAPE, que depois íoi revogado pelo acto
impugnado — a emissão de uma DECAPE de não conformidade ambiental —, o que
violaria o disposto nos artigos 165.° e 167.° do CPA por se tratar da revogação de um
acto que tinha constituído direitos na esfera jurídica da Recorrente e que, nessa medida,
era insusceptível de revogação. Vejamos se lhe assiste razão.

O que está aqui em causa é um procedimento de verificação da conformidade ambiental
do projecto de execução, regulado pelos artigos 20.° e 21.° do Regime Jurídico de
Avaliação de Impacte Ambientai na versão aprovada pelo Decreto-Lei n.° 151-B/2013,

de 31 de Outubro, e a primeira questão que cabe apurar é a de saber se, face à matéria
de facto assente, se deve dar como preenchido o pressuposto normativo do n.° 7 do
artigo 21.° daquele diploma legal.

De acordo com a matéria de facto assente: O em Outubro de 2013 foi emitida uma DIA
favorável para o Projecto submetido pela A., condicionada ao projecto das infra
estruturas gerais da unidade de execução, ou seja, estamos perante uma DIA que se
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reporta a um Estudo de Impacte Ambiental de um estudo prévio da Unidade de
Execução 1 (UE1) do Plano de Pormenor da Praia Grande e que ficou condicionada ao
cumprimento de determinadas condicionantes, a cumprir nos elementos a entregar em
fase de RECAPE, tais como medidas de minimização, de compensação e programas de
monitorização para minorar ou gerir os impactes ambientais identificados nesta fase,
maxime o impacte na composição das comunidades faunísticas na área UE1, onde se
incluíam espécies protegidas como o alcaravão (Factos assentes 1 e 2); ii) em 11.09.2014
a SPEA- Sociedade Portuguesa para o Estudo das Aves, remeteu ao Secretário de
Estado do Ambiente um parecer da SPB que “confirma a presença da espécie botânica
Linaria algarviana numa área muito vasta entre a ribeira de Alcantarilha e a lagoa dos

Salgados, que será afectada pelo Plano de Pormenor da Praia Grande”, e solicitou que a
informação fosse ponderada para efeitos de anulação da DIA aprovada ou, pelo menos,
em sede de RECAPE (facto assente 4); iii) nessa sequência foi determinada a alteraçíio da
DIA “com o objectivo de salvaguardar as condições essenciais para a realização da
prospecção determinada pelo ICNF a respeito da presença da espécie Linaria algarz’iana
na área de intervenção do PP da Praia Grande, alteração relativamente à qual se
procedeu a audiência prévia da Recorrente, tendo a mesma sido determinada em
22.06.2015, através do aditamento de uma medida de minimização contemplada no
ponto 15-A (factos assentes 4 a 9); iv) a Requerente conformou-se com aquela alteração e
promoveu a realização de prospecções da espécie Linaria algarviana em 2015, 2016 e 2017
(facto assente 10); v) o ICNF também realizou prospecções na área durante os anos de
2016 e 2017 (facto assente 12); vi) a Recorrente submeteu o RECAPE em 29.09.2017 e a
CCDRA instruiu o processo, solicitando pareceres às entidades representadas na
Comissão de Avaliação, tendo o ICNF emitido parecer desfavorável em 17.11.2017,
parecer notificado pela CCDRA à autora em 18.12.2017 como fundamentação proposta
para a DECAPE desfavorável (factos assentes 13 a 16); vii) no seguimento de
prospecções realizadas em Março e Abril de 2018, a Recorrente remeteu à CCDRA, que
por sua vez as endereçou ao ICNF, medidas a adoptar para minimizar o impacte
ambiental identificado sobre a espécie Linaria algarviana, tendo o ICNF comunicado em
09.07.2018 o seu parecer desfavorável, o qual deu origem à emissão pela CCDRA da
DECAPE desfavorável em 13.07.2018 (factos assentes 18, 19, 24 e 25); viii) em 20.06.2018,
a Recorrente tinha solicitado a emissão de uma DECAPE favorável que incorporasse as
medidas de compensação propostas no requerimento que apresentara em abril de 2018.

Daqui decorre que a Recorrente entende que, tendo submetido o RECAPE em
29.09.2017, o prazo de 50 dias (úteis, ex vi do disposto no artigo 87.° do CPA) esgotou- se
muito antes da emissão da DECAPE desfavorável, e, nessa medida, produzir-se-iam os
efeitos do deferimento tácito previstos no n.° 7 do artigo 21.° do RJAIA, pelo que a
DECAPE desfavorável, ao equiparar-se a um acto de revogação de um acto constitutivo
de direitos, teria de considerar-se ilegal e, nessa medida, ser anulado pelo Tribunal.
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Já a Entidade Demandada entende que aquele efeito (o deferimento tácito) não se pode
produzir, na medida em que a Recorrente, quando foi notificada em 18.12.2017 da
proposta de DECAPE desfavorável, conformou-se com os fundamentos daquela
proposta de decisão. A isso acresce que quando a proposta de decisão foi notificada à
Recorrente já tinham decorrido os ditos 50 dias para a adopção de uma decisão expressa

por parte da CCDR (que terminaram em 14.12.2017), e a Recorrente, não só não
“alegou” a formação do deferimento como ainda promoveu novas prospecções com o
intuito de ultrapassar as objecções apontadas naquela proposta de decisão, revelando,
assim, ter aceite integralmente o respectivo teor. Mais, foi nessa sequência que a agora
Recorrente propôs, em 04.2018, novas medidas de minimização do impacte ambiental,
as quais deram origem a nova instrução no procedimento, que só culminou com a
decisão expressa de DECAPE desfavorável, notificada à Recorrente em 13.07.2018.
Assim, na contra-argumentação apresentada pela Recorrida teria de se considerar que
teria havido aqui uma interrupção ou suspensão do procedimento que impediria a
formação do deferimento tácito.

Quanto a este argumento não parece que exista razão por parte da Recorrida, pois não
há dúvida de que mesmo que se entendesse que para a formação do deferimento tácito
só se poderia contar o período de tempo decorrido após a submissão pela Recorrente da
sua proposta de medidas a adoptar como medidas de minimização, apresentada em
Abril de 2018, a verdade é que teriam sempre decorrido mais de 15 dias desde essa
data, que embora não fixada em concreto na factualidade assente, sempre será anterior
a 06.04.2018, que é a data indicada no facto assente 19, como aquela em que a CCDRA
remeteu a dita proposta ao ICNF para instrução da decisão, a qual só foi notificada à
Recorrente em 13.07.2018, ou seja, ultrapassado o prazo de 50 dias previsto no n.° 7 do
artigo 21Y do RJAIA.

Questão diferente, é a de saber se, como alega a Recorrida, os efeitos decorrentes do
deferimento tácito têm de ser afastados por se tratar de um efeito jurídico que viola o
disposto no direito europeu.

1...]>’.

2.4. Neste ponto, tínhamos optado por suspender a decisão e questionar o TJUE a
respeito da conformidade jurídica do artigo 21.°, n.° 7 do RJAIA, que prevê a formação
do deferimento tácito da DECAPE em caso de não emissão de pronúncia expressa pela
autoridade competente no prazo de 50 dias (úteis) desde a submissão do RECAPE, com
as normas do direito europeu do ambiente, incluindo a de saber se se poderia dizer que
a solução vertida no direito nacional — assente em actos de deferimento tácito era apta,
à luz dos princípios que regem o direito europeu do ambiente (maxime, o princípio da
prevenção e o princípio do nível mais elevado de protecção — artigo 191.° do TFUE) a
permitir a formação de expectativas legítimas segundo o princípio da protecção da
confiança legítima.
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Por Despacho de 27 de Junho de 2023 antes mencionado, o TJUE considerou o pedido
de decisão prejudicial manifestamente inadmissível, por entender que não cabe no
âmbito deste expediente processual a verificação da correcta transposição das
Directivas para o direito nacional, tendo circunscrito a questão que havia sido
formulada a esta, ou seja, infere-se daquele despacho que o TJUE também não
considerou que pudesse estar aqui em causa a violação de direito europeu primário,
maxime de um princípio jurídico dos Tratados relativo à protecção ambiental e
ecológica. Mais acrescentou o TJUE que na decisão a proferir a respeito do caso
concreto, o Tribunal deveria ter em consideração dois pressupostos: O que a obrigação
de interpretação do direito nacional em conformidade com o direito europeu (artigo
288.° do TFUE) está sujeita a limites, entre os quais se inclui a proibição de uma
interpretação contra legem do direito nacional; ii) que o Tribunal não pode convocar
uma norma da Directiva para fundamentar uma solução que crie obrigações para um
particular.

Nesta conformidade, transpondo aquelas indicações para o caso e circunscrevendo a
sua decisão às regras de direito administrativo nacional, cabe concluir que se
produziu, no caso, o efeito constitutivo do deferimento tácito do conteúdo do
RECAPE e que a FINALGARVE passou a ser titular de uma DECAPE favorável, pelo
que o acto praticado pelo Senhor Vice-Presidente da CCDRA em 13.07.2018
consubstancia um acto com efeito revogatório ou anulatório.

2.5. Assim, tem razão a A. quando imputa um erro de julgamento à sentença recorrida.
Com efeito, na sentença concluiu-se que o “deferimento tácito foi objecto de revogação
anulatória (cfr. art. 165.°/2/CPA), válida por tempestiva efundamentada face ao conteúdo do
parecer do ICNF que permite concluir a situação de facto da A. como ilegal, por desconforme às
regras legais aplicáveis, in casu por as medidas propostas pela A. não assegurarem a
minimização e/ou compensação adequada da destruição do núcleo Linaria algarviana” e que “A
revogação anulatória tem lugar, ainda que reportada a actos constitutivos, se o acto em causa
não pudesse ser praticado! e tal é o caso vertente, porque face ao teor do parecer técnico do ICNF
resulta claro da alteração das circunstâncias de facto, contrárias às sustentadas e preconizadas
pela A., e permite apurar que ainda que admitido o “deferimento tácito” o mesmo era passível de
revogação anulatória atento o supra referido e o disposto no art°.1 65°/2/c)/CPA, não procedendo
a mera alegação da A. de que os actos constitutivos são insusceptíveis de revogação, já que o
CPA estabelece excepções àquela regra, e por isso, improcede a arguida prática de acto ilegal por
ferir acto constitutivo de direitos”. Verifica-se, pois, que a decisão recorrida subsume o
acto impugnado a um caso de anulação administrativa — invocando o n.° 2 do artigo 165.°
do CPA — no contexto do exercício de um poder de controlo administrativo da
legalidade do acto de deferimento tácito, mas depois analisa a sua conformidade
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jurídica à luz dos condicionalismos aplicáveis à revogação, ou seja, ao exercício de uma
actividade administrativa de “(re)ponderação” da conveniência do acto à luz das
circunstâncias vigentes — sustentado a sua legalidade no artigo 167.°, n.° 2, ai. c) do
CPA — e, por isso, não se pode manter.

2.6. Ora, como resulta do teor expresso do acto aqui impugnado, que, ao decidir pela
não conformidade do projecto de execução e RECAPE com a DIA, emitindo uma DECAPE
desfavorável, acaba por, consequente ou tacitamente, “revogar o deferimento tácito”
que se formara ex vi do disposto no n.° 5 do artigo 20.° do RJAIA (na redacção original,
n.° 7 após a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.° 152-B/2017), a respeito da
conformidade do RECAPE, por terem, entretanto, decorrido mais de 50 dias úteis sobre
a recepção pela CCDRA da documentação apresentada pela A. antes de 06.04.2018
(ponto 18 da matéria de facto assente).

Lembre-se que a sequência do procedimento em que se insere o acto aqui em apreço é
a seguinte:

i. Em Fevereiro de 2013, a A. submeteu à CCDR-A o Projecto de AJA em
fase de estudo prévio

ii. A CCDR-A emitiu uma DIA favorável em Outubro de 2013
iii. Na sequência de uma comunicação da SPEA ao Secretário de Estado do

Ambiente, do memorando elaborado pelo ICNF a esse respeito, e após
audiência previa da A., a CCDR-A, com fundamento no artigo 25.° do
RJAJA, aprovou uma alteração à DIA (ponto 15-A), aditando uma
medida de rninimização do impacto do Projecto;

iv. Após as prospecções efectuadas pela A. (em 2015, 2016 e 2017) e pelo
ICNF (em 2016 e 2017), a A. submeteu, em 16.10.2017, o RECAPE, com
os relatórios das prospecções efectuadas;

v. O ICNF emitiu parecer desfavorável e a CCDRA notificou a A. de uma
proposta de DECAPE desfavorável em 18.12.2017;

vi. A A. fez novas prospecções em março e abril de 2018 e apresentou a
proposta de medidas a adoptar;

vii. Em 20.06.2018, a A. soilcitou à CCDRA a emissão expressa de uma
DECAPE favorável

viii. A CCDRA, remetendo para o parecer do ICNF de 09.07.2018, emitiu, em

13.07.2018 uma DECAPE desfavorável
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Dúvidas não restam de que a decisão administrativa ora impugnada apenas pode
produzir efeitos revogatórios ou anulatórios.

Com efeito, é de excluir que se possa tratar, validamente, de uma decisão de “alteração à
DECAPE” nos termos do artigo 25.° do RJAIA, uma vez que o acto é emanado sem
prévia audiência da A.

Cumpre, pois, verificar se estão, in casu, preenchidos os pressupostos legais de
validade do acto de revogação ou de anulação de um acto constitutivo de direitos,
regime jurídico que se tem de atender aplicável ao deferimento tácito que previamente
se formara a respeito da proposta de RECAPE e medidas compensatórias apresentadas
pela A. em Abril de 2018.

2.6.1. A sentença recorrida entendia que estava verificado o pressuposto normativo do
artigo 167.°, n.° 2, al. c) do CPA e que estávamos perante uma revogação com fundamento
na superveniência de conhecimentos técnicos e científicos ou em alteração objectiva das
circunstâncias de facto, em face das quais, num ou noutro caso, não poderia ter sido emitida
uma DECAPE favorável.

6.2.1.1. Primeiro, parece-nos ser de afastar este enquadramento jurídico da decisão
impugnada, porquanto inexiste superveniência, seja do conhecimento científico, seja
dos pressupostos de facto, o que está em causa é apenas um acto que, por ter sentido
contrário ao conteúdo de um deferimento tácito prévio, se apresenta como um acto de
efeito pretensamente revogatório daquele deferimento tácito que era constitutivo de
direito, mas que, precisamente por não se enquadrar em nenhuma das alíneas do n.° 2
do artigo 167.° do CPA se tem de qualificar como ilegal. A superveniência das questões
de facto enunciadas no artigo 167.°, n.° 2, alínea c) do CPA pressupunha que se tivesse
dado como provada uma alteração das condições do terreno quanto à presença da
referida espécie florestal desde a emissão da DIA, o que não é referido no parecer que
serve de fundamento ao acto aqui em apreço. A motivação do acto circunscreve-se à
avaliação que a entidade pública faz da relevância daquela espécie para o equilíbrio do
ecossistema, o que, juridicamente, se reconduz a uma decisão administrativa sobre a
factualidade já existente no terreno.
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6.2.1.2. Segundo, ainda que se considerasse admissível a subsunção ao disposto no
artigo 167.°, n.° 2, ai. c), sustentado essa decisão no facto de o parecer do ICNF ter sido
emitido após a formação do deferimento tácito, ainda assim teríamos de verificar os
restantes requisitos de validade dessa decisão.

É que segundo o n.° 5 do mesmo artigo 167.° do CPA, havendo uma revogação com
fundamento em alteração superveniente dos factos ou do conhecimento técnico e
científico, a validade do acto revogatório depende ainda do cumprimento da
condicionante de indemnização (pelo sacrifício) dos beneficiários de boa fé, pelo
que a legalidade do acto pressupõe que na sua motivação se aluda à ponderação dos
interesses previamente constituídos e à necessidade e proporcionalidade do seu
sacrifício, o que consubstancia ainda um juízo de natureza administrativa, sobre a
validade do acto e que, neste caso, não existe. Um juízo que é essencial atenta a
formação do direito a uma indemnização para aqueles beneficiários de boa fé que se
vêm privados para o futuro dos efeitos do acto revogado. Ou, pelo menos, de
fundamentar a inexistência daquele tipo de beneficiários em face das circunstâncias
do caso.

E este elemento —a fundamentação da inexistência de beneficiários de boa fé ou,
quando estes existem, das razões de interesse público que estão subjacentes ao seu
sacrifício— é um elemento que tem de integrar o acto revogatório para que o mesmo se
deva considerar legítimo. Afigura-se-nos juridicamente insustentável considerar válido
um acto que priva os titulares dos direitos económicos que previamente foram
constituídos na sua esfera jurídica (por efeito do acto de deferimento tácito) sem que
este fundamente as razões pelas quais inexiste um tal direito por falta de boa fé dos
respectivos titulares ou as razões pelas quais há-de prevalecer o interesse público
revogatório no contexto do circunstancialismo concreto, O acto revogatório de um acto
constitutivo de direitos tem de indicar expressarriente as razões que sustentam a
preponderância do interesse público e a destruição do direito económico que se havia
constituído na esfera dos respectivos titulares. E no caso dos autos estamos perante
uma decisão que, por não estar estruturada desta forma — ou seja, por não ter qualquer
fundamentação que sustente a sua validade enquanto acto administrativo secundário
que pretende destruir e os efeitos económicos de um direito previamente constituído —,

tem de qualificar-se como ilegal, desde logo por não preencher os pressupostos do
artigo 167.° do CPTA.

Assim, a considerar-se o acto impugnado como um acto revogatório, sempre haveria
que concluir pela sua invalidade.
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2.6.2. Vejamos então, se podemos estar, como defende a Entidade Recorrida (v.
conclusões W e X das contra-alegações), perante um acto de anulação administrativa.

O artigo 168.° do CPA admite que os actos constitutivos de direitos possam ser
administrativamente anulados, no prazo de um ano após a sua emissão (ou formação), e
nos seis meses a contar da data do conhecimento pelo órgão competente da causa de
invalidade do mesmo. Para tanto, é necessário que se comece por apurar, face ao teor

do acto e respectiva fundamentação, se o mesmo pode ser subsumido à categoria de
acto anulatório.

É que os condicionalismos legais aplicáveis aos actos anulatórios de acto
constitutivos de direitos são “menos intensos” no plano da protecção dos respectivos
titulares, precisamente porque se entende que o “interesse legitimador” é mais forte,
na medida em que se trata, não de dar execução a um interesse público actualizado,
mas sim de repor a legalidade, o que explica que a tutela conferida se circunscreva
aos que desconheciam sem culpa a existência da ilegalidade e tivessem obtido desse
acto (ilegal) uma vantagem do tipo que permita caracterizar o efeito anulatório como
um “dano anormal” (artigo 168.°, n.° 6 do CPA).

Ora, o fundamento que podemos retirar do acto impugnado para conduzir à
“destruição dos efeitos decorrentes do deferimento tácito” não é apto a ser
caracterizado como uma reposição de legalidade. Vejamos.

O fundamento da decisão impugnada para não emitir a DECAPE favorável em relação
ao RECAPE apresentado pela A. e as medidas de compensação por esta propostas para
assegurar o cumprimento do ponto 15-A da DIA é o seguinte (transcrito, via remissiva,
para o parecer do ICNF): “C..) estas (as medidas propostas) não evidenciam poder assegurar
a minimização e/ou compensação adequados da destruição do núcleo da Linaria Algarviana e do
seu habitat no território do PP da Praia Grande, decorrente do projecto, nem dão
enquadramento ao cumprimento das condições de licenciamento excecional previsto no artigo
20.’, n.° 1 do Decreto-Lei n.° 140/99, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.° 49/2005, de
24 de Fevereiro, em derrogação do artigo 12.0 do mesmo diploma”.

Daqui não se consegue retirar uma intencionalidade anulatória de um acto prévio
constitutivo de direitos, uma vez que o fundamento da “discordância” com as medidas
apresentadas pelo A. e que se devem considerar “conformes” com a DIA por efeito do
deferimento tácito não é o de elas violarem regras legais consagradoras de parâmetros
normativos de protecção da espécie em causa, ou princípios jurídicos perscrutdveis pelo
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fiscalizador ou julgador da conformidade jurídica do acto cuja anulação se pretende e em que a
respectiva violação seja patente. Pelo contrário, o que resulta da decisão ora impugnada é
que ela consubstancia um juízo de ponderação (juízo administrativo) inerente à função
administrativa sobre a adequação das medidas d~ferente daquele que esteve subjacente
ao que subjaz às medidas fixadas por via de deferimento tácito. Assim, estamos
perante diferentes ponderações sobre meios de prossecução de uma finalidade
normativa e não perante ponderações de hermenêutica jurídica sobre exigências
normativas, o que revela que a ponderação subjacente ao acto impugnado é de
natureza administrativa e subsumível ao regime da revogação.

De resto, a circunstância de o artigo 25.° do RJAIA permitir a alteração da decisão da
DECAPE evidencia que a determinação ou definição das medidas de niinimização e
compensação ambiental é uma actividade que se inscreve no domínio do mérito e da
oportunidade administrativa e não da legalidade, ou seja, evidencia que estamos perante

um juízo de ponderação próprio da actividade administrativa e não perante um acto
hermenêutico.

Assim, não pode proceder o argumento da Entidade Demandada a respeito da
natureza anulatória implícita do acto impugnado.

2.7. Concluindo-se pela ilegalidade do acto impugnado pelas razões antes aduzidas,
que leva à sua anulação, fica prejudicado o conhecimento dos restantes fundamentos
de invalidade suscitados no recurso.

2.8. Resulta também da fundamentação precedente que o STA reconhece, em face da
factualidade assente, a formação de um acto tácito de conformidade da DECAPE com a
DIA, por efeito do disposto no artigo 21.°, n.° 5 (hoje 21.°, n.° 7) do RJALA, que é
constitutivo de direitos na esfera jurídica do A, mas tem de improceder o pedido de
reconhecimento de que foi dado cumprimento do ponto 15-A da DIA, uma vez que —

repetimos — está subjacente a tal decisão um juízo de natureza administrativa (de
avaliação da adequação das medidas às finalidades de protecção da espécie Linaria
Alga rviana), o qual está funcionalmente vedado ao Tribunal.

2.8. Quanto aos pedidos condenatórios da CCDRA à não revogação ou anulação
administrativa da DECAPE tácita favorável ou, subsidiariamente, a condenação da CCDRA à
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não revogação ou anulação administrativa da DECAPE tácita favorável os mesmo são
manifestamente improcedentes, desde logo porque o A. não alega nem demonstra o
preenchimento dos requisitos impostos pelo n.° 2 do artigo 39.° do CPTA, a saber: i) a
titularidade de um direito ou interesse legalmente protegido; ii) a imprescindibilidade do meio
(da tutela antecipatória).

III — DECISÃO

Em face do exposto, acordam os juízes da Secção do Contencioso Administrativo do
Supremo Tribunal Administrativo, reunidos em conferência em revogar a sentença
recorrida e julgar parcialmente procedente a acção, anulando o acto impugnado e
julgando improcedentes os pedidos condenatórios.

Custas a repartir entre as partes na medida do decaimento que se fixam ao 50%.
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Supremo Tribunal Administrativo 

Secção Administrativo 
Rua São Pedro de Alcântara, 73 a 79 - 1269-137, Lisboa, Telefone: 213216200 Fax: 213466129 Email: correio@stadministrativo.pt 

 
 

Processo: 1276/18.2BESNT 
 

Recursos de revista per saltum N/Referência: 003116862 
Data: 07-09-2023 

 

TERMO DE SESSÃO E JULGAMENTO 
 
Aos sete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, em Sessão do Contencioso 

Administrativo (Primeira Secção) do Supremo Tribunal Administrativo a que presidiu a Senhora 

Presidente DULCE MANUEL DA CONCEIÇAO NETO e a que assistiu a Exm.ª Vice -

Presidente Teresa de Sousa e a que assistiram os Excelentíssimos Juízes Conselheiros, António São 

Pedro, José Veloso, Fonseca da Paz, Ana Paula Portela, Maria do Céu Neves, Suzana Tavares da 

Silva, Adriano Cunha, Cláudio Ramos Monteiro, Cristina Santos, Ana Cesleste Carvalho, Liliana 

Viegas Calçada, Pedro Machete e Dora Lucas Neto, por mim, Anabela Teixeira dos Santos, Escrivã - 

Adjunta, deste Tribunal,  foram apresentados para julgamento os Autos de 8ª Espécie - Recursos de 

revista per saltum registados sob o nº. 1276/18.2BESNT, previamente incluídos em Tabela nos quais 

são:  

Recorrente:  Finalgarve - Sociedade de Promoção Imobiliária e Turística, S.A. 

Recorrido:  MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS 

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

Relator: Exmº Sr.Juiz/a Conselheiro/a, Dr. Suzana Tavares da Silva 
 

 

Discutida a causa, em conferência, foi decidido revogar  a sentença recorrida e julgar parcialmente 

procedente a acção, anulando o acto impugnado e julgando improcedentes os pedidos 

condenatórios, decisão que foi logo publicada, tendo sido assinado o respetivo Acórdão. 

Nesta decisão intervieram, além do Exmo. Sr. Juiz/a Conselheiro/a Relator Dr. Suzana Tavares da Silva, os 

Exmos. Srs. Juízes Conselheiros Ana Paula Portela e José Veloso 

Para constar se lavrou o presente termo de sessão e julgamento, que vai ser devidamente, por mim, 

assinado. 

 
 

O/A Oficial de Justiça, 
Anabela Teixeira dos Santos 
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